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DIFERENÇAS NO NIVEL DE JULGAMENTO
MORAL ENTRE MENORES INSTITUCIONALlZADOS
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Estudos com amostras norte-americanas, baseados na teoria do
desenvolvimento do julgamento moral de )<ohlberg, apresen-
tam evidências de que menores não-infratores alcançam níveis
mais altos de julgamento moral do que menores infratores.
Este estudo utilizou a técnica de Kohlberg para verificar se esta
diferença ocorria em uma amostra brasileira. Foram testados
40 sujeitos institucionalizados com idade média de 16 anos,
sendo vinte infratores (10 de cada sexo) e vinte sujeitos não-in-
fratores (10 de cada sexo). Uma ANOV A revelou que há dife-
renças significativas no nível de julgamento moral entre infra-
tores e não-infratores, não havendo diferenças entre os sexos.
Estes resultados confirmam os achados em amostras nor-
te-americanas.
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A teoria estrutural de Kohlberg sobre o desenvol-
vimento moral tem sido a base para estudos comparativos do
julgamento moral entre infratores e não-infratores.

Kohlberg (1970) postulou uma seqüência hierárquica
e invariante de estágios, que pressupõe um desenvolvimento mo-
ral em três níveis: pré-convencional, convencional e pós-con-
vencional.
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Nível I: Pré-Convencional OUpré-moral:

Estágio 1: Orientação para a punição e obediência.

Estágio 2: Hedonismo instrumental relativista: dire-
cionado para o prazer e satisfação próprios.

Nível 11:Convencional:

Estágio 3: Moral do "bom garoto" ou "boa garota",
estabelecimento e manutenção de boas relações interpessoais e
de aprovação dos demais.

Estágio 4: Respeito às leis e às ordens da sociedade.

Nível 111:Pós-convencional:

Estágio 5: Moralidade de contrato e de lei demo-
craticamente aceitos.

Estágio 6: Moralidade dos princfpios individuais de
consciência. (Kohlberg,1970; Biaggio, 1988).

Níveis de julgamento moral pré-convencionais têm-se
verificado positivamente associados com comportamentos de
infração. Estudos com amostras norte-americanas apresentam
evidência de que menores não-infratores alcançam níveis de jul-
gamento moral mais altos do que menores infratores (Hudgins e
Prentice, 1973; Hains e Miller, 1980; Blasi, 1980).

Introduzindo a variável sexo, alguns autores conclui-
ram que meninos e meninas não diferem quanto ao n(vel de
julgamento moral, tendo ou não emitido comportamentos de
infração (Hanson e Mullis, 1984; Gavaghan, Arnold e Gibbs,
1983). Um estudo anteriormente realizado no Brasil, por
Bzuneck (1979), confirma os achados americanos na população
pau lista.

No entanto, em todos esses estudos referidos ante-
riormente, foram comparados menores infratores institu-
cionalizados com menores não-infratores que freqüentam o sis-
tema escolar comum. Desta forma, a variável "infração" confun-
de-se com a variável"institucionalização".

Os menores institucionalizados, de acordo com alguns
autores, estariam mais predispostos a fracassarem nas tarefas
relacionadas com o desempenho adequado de papéis sociais,
devido a sua situação de vida. Esta dificuldade estaria vinculada
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à capacidade de aquisição de relações interpessoais e ao amadu-
recimento destas. As relações destes menores com as leis e as
regras da sociedade também seriam afetadas por essa limitação.
Os menores infratores demonstraram estas dificuldades mesmo
antes de serem institucionalizados, tendo obtido altas percenta-
gens de escores no nível pré-convencional do julgamento moral
(Blasi, 1980; Gibbs, Arnold, Ahlborn e Cheesman, 1984).

A institucionalização dificulta e freqüentemente
impede que esses menores tenham a oportunidade de obter edu-
cação formal e de conviver no sistema social tradicional. Esse
afastamento, mesmo que temporário, do convívio com a so-
ciedade pode, por seu efeito cumulativo, se não impedir defini-
tivamente o desenvolvimento dos indivíduos, retardar significa-
tivamente o processo (Schmidlin, 1977; Gibbs, Arnold, Alhborn
e Cheesman, 1984). Kohlberg (1970) considera a oportunidade
dada à criança para desempenhar papéis sociais como um dos
fatores mais importantes para a aquisição de padrões morais. A
ele se associa a capacitação intelectual da criança, a motivação
para o desenvolvimento de valores e a forma como a justiça é
encarada pelas instituições sociais a que o indivíduo se rela-
ciona.

O presente estudo tem por objetivo precípuo investi-
gar se menores infratores e menores não-infratores diferem entre
si, no que se refere ao nível de julgamento moral, estando todos
os sujeitos em situação de institucionalização.
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Sujeitos: A amostra foi constituída por quarenta su-
jeitos institucionalizados com idades variando entre quatorze e
dezesete anos, escolaridade de I grau e nível sócio-econômico
baixo. Vinte sujeitos eram infratores (dez de cada sexo) e vinte
sujeitos eram não-infratores (dez de cada sexo). Nos quatro gru-
pos assim constituídos a idade média foi de dezesseis anos em
cada um deles. Todos os sujeitos tinham atividades profissionais,
educativas e de lazer dentro da instituição em que residiam.

A institucionalização para todos os sujeitos foi ca-
racterizada por residência fixa no local por no mínimo um ano e
no máximo três anos dentro da mesma. Os sujeitos infratores
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apresentaram um ano e 10 meses como média de tempo de
institucionalização, atribuída a autoria de um delito. Os não-in-
fratores estavam institucionalizados, em média por 2 anos e dois
meses; devido à situação de orfandade. Os sujeitos infratores e
não-infratores residiam em instituições diferentes. Dentro de ca-
da uma delas havia alas separadas para meninos e meninas.

Instrumentos: Foram aplicadas três situações de Jul-
gamento Moral. (Heinz, o policial e o menino), que compõem a
forma A da entrevista de Kohlberg (MJI - Moral Judgment
Interview). As histórias contêm dilemas morais, seguidas por
perguntas. As respostas foram avaliadas de acordo com o Ma-
nual de Kohlberg (1978), obtendo-se escores de maturidade de
julgamento moral (MMS) que variam de 100 (estágio 1) a 600
(estágio 6). As aplicações foram realizadas por dois entrevis-
tadores, nas dependências das instituições. As respostas foram
revisadas por dois avaliadores separadamente e comparadas ao
final, pois, embora o manual ofereça instruções detalhadas, po-
de ocorrer um certo grau de subjetividade do avaliador.

RESULTADOS

As médias dos escores de maturidade de julgamento
moral da amostra aparecem na Tabela 1.

Tabela 1. Médias obtidas no MJI de Kohlberg por menores
institucionalizados infratores e não-infratores

Sexo masculino

Sexo feminino

Média Geral

INFRATORES

212,4

218,2

215,3

NÃO-INFRATORES

255,3

257,0

256,1

Uma ANOV A revelou que a interação entre sexo e
situação de institucionalização não é significativa (F < 1). A
diferença encontrada entre os escores médios de infratores
(215,3) e não-infratores (256,15) é significativa (F
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(1,36) = 17,5; P < 0,01). A diferença encontrada entre os se-
xos não é significativa (F < 1).

Observando-se a Tabela 2, pode-se verificar os índices
percentuais de respostas no estágio dois e estágio 3.
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Tabela 2. fndices percentuais de ocorrência dos estágios 2 e 3
do nível de julgamento moral entre menores institu-
cionalizados infratores e não-infratores

INFRATORES NÃO-INFRATORES

Estágio 2
Estágio 3

82% 45%
18% 55%

DISCUSSÃO

nto

Os resultados obtidos em nossa amostra revelam que
menores não infratores alcançam índices mais altos de julga-
mento moral do que os menores infratores. Esta afirmação mos-
tra-se consistente com os dados obtidos na amostras americanas
avaliadas por Hudgins, Prentice (1973), Hainse Miller (1980),
Blasi (1980) e na amostra paulista avaliada por Bzuneck (1979).

Com relação às diferenças de sexo, confirmam-se os
achados de Hanson e Mullis (1984), Gavaghan, Arnold e Gibbs
(1983), que demonstram que menores do sexo masculino não
diferem quanto ao nível de julgamento moral de menores do
sexo feminino.

Os altos índices percentuais de respostas no estágio 2
entre os menores infratores (82%) revelam que a situação de
institucionalização por história prévia de delito limitou os su-
jeitos ao nível pré-convencional do julgamento moral.

De acordo com Gibbs, Arnold, Cheesman e Ahlborn,
esse resu Itado era esperado. Os menores infratores de-
monstraram dificuldades no respeito às leis e ordens sociais,
anteriores à institucionalização. Da mesma forma, revelaram
relações interpessoais imaturas. Evidentemente a limitação
social imposta pela instituição somou-se a esses aspectos na
determinação do desenvolvimento sócio-moral dos sujeitos. Essa
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idéia confirma-se pela baixa percentagem (18%) de infratores
que alcançaram o nível convencional do julgamento moral.

Entre os menores não-infratores, observa-se que 45%
dos sujeitos apresentam respostas no nível pré-convencional. No
entanto, 55% deles demonstram ter alcançado o nível conven-
cional do h,lIgamento moral. A forma como a instituição encara
a justiça e motiva aos indivíduos a desenvolverem valores e pa-
drões morais é um fator que influência, segundo Kohlberg
(1970), o desenvolvimento do julgamento moral.

Neste caso, a institucionalização apesar de diminuir as
oportunidades de desempenhar papéis sociais adequados, não
impede o processo de desenvolvimento moral, mas pode retar-
dá-Ia para alguns sujeitos.

Bandura (1977) explica este fato, salientando que no
curso da vida diária, esses menores têm contato com um peque-
no setor da realidade social, que é a instituição. Conseqüen-
temente, suas percepções dessa realidade são fortemente in-
fluenciadas pela experiência vicária - o que ouvem, o que vêem,
etc.

A aprendizagem de alguns comportamentos comple-
xos, como a moral, ocorre com a observação casual ou direta do
comportamento como é desempenhado pelos demais sujeitos do
grupo. A atuação desses protagonistas ou modelos influenciaram
sobremaneira a criação de padrões para o julgamento e conduta
moral. O menor buscará reproduzir comportamentos que corres-
ponderão a obrigações recíprocas e aprovações sociais dentro de
seus grupos.

Menores infratores têm experiências cotidianas e mo-
delos distintos de menores não-infratores. Certamente a exi-
gência com relação ao menor infrator por obrigações recíprocas
e aprovação social diferirá consideravelmente da existente entre
os menores não-infratores.

Essa constatação sobre os efeitos da institu-
cionalização no desenvolvimento moral e na socialização havia
sido observada por Schmidlin (1977), Gibbs, Arnold, Cheesman
e Ahlborn (1984).

A teoria estrutural do desenvolvimento do julgamento
moral de Kohlberg ajusta-se a esses achados, podendo ser re-
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forçada pelo fato de nenhum sujeito desta amostra ter expressa-
do respostas de pós-convencional.

ABSTRACT

DIFFERENCES IN MORAL JUDGMENT
BETWEEN INSTITUCIONALlZED DELlNQUENT

AND NON-DELlNQUENT ADOLESCENTS

Studies with North-American subjects based on
Kohlberg's theory of moral judgment present evidence that
non-delinquent adolescents reach higher levels of moral
judgment than delinquent adolescents. This study employed
Kohlberg's technique in order to investigate this difference in
the Brazilian population. The subjects were 40 instituciona/ized
subjects with a mean age of 16 years, out of which twenty (10
of each sex) were delinquents and twenty were non-delinquents
(10 of each sex). An ANOVA revealed significant differences in
moral judgment between delinquents and non-de/inquents, but
there were no sexdifferences. These results confirm the findings
with North-American samples.
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